                      Universidade Federal de Minas Gerais

Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento

[image: image1.png]


Departamento de Contabilidade e Finanças 

e-mail: dcf@dcf.ufmg.br
Tel. (031) 3409-4101

OFÍCIO CIRCULAR Nº 004/2012- DCF                                      Em 20 de janeiro de 2012

Senhor (a) responsável pelo Setor Contábil e Financeiro da UG.

C/c: Diretor (a) da UG

Referência: RETENÇÃO DE TRIBUTOS - IN 1.234 E 1.238 DE 11 DE JANEIRO DE 2012 

Prezado (a) Senhor (a):

Solicitamos a atenção de V. Sª sobre a alteração na legislação que disciplina as RETENÇÕES DE TRIBUTOS nos pagamentos efetuados por todas as UG´s. A referida Instrução Normativa foi publicada no D.O. U do dia 11 de janeiro de 2012, entrando em vigor na data de sua publicação, revogando integralmente as IN 480 de 15/12/2004 e IN 539 de 25/04/2005, as quais não mais deverão ser utilizadas como base legal.

Com o exposto, enviamos anexa a legislação em epígrafe, bem como os seus anexos. Chamamos a especial atenção para as alterações ocorridas no anexo I – Tabela de Retenção, com a inclusão de natureza do bem fornecido e ou do serviço prestado, bem como a exclusão de outros que anteriormente constavam desta. O correto enquadramento na tabela e a aplicação do percentual correspondente evitarão as retificações na emissão da DCTF e DIRF para entrega à Receita Federal do Brasil – RFB.

Outro item importante é a alteração da IN 971 de 13 de novembro de 2009 pela IN 1.238 de 11 de janeiro de 2012, com especial atenção para o Art. 398 que altera o valor mínimo para recolhimento de INSS, que antes era de R$ 29,00 (vinte e nove reais), passando a vigorar com a seguinte redação: “É vedado o recolhimento em documento de arrecadação de valor inferior a R$ 10,00 (dez reais). 

 Em relação ao parágrafo anterior, esclarecemos que conforme o “§ 2º do Art. 398 da IN 971”, o disposto não se aplica aos órgãos e às entidades da Administração Pública, transcrito abaixo:

§ 2º Não se aplica o disposto no caput aos órgãos e às entidades da Administração Pública quando o recolhimento for efetuado pelo Siafi.

Esclarecemos que todas as UG´s deverão efetuar a retenção e o recolhimento do INSS independentemente de valor, em atendimento ao § 2° acima citado.

Atenciosamente,

Macilene Gonçalves de Lima

Diretora do Departamento de Contabilidade e Finanças da UFMG

